
1www.scielo.br/reeusp Rev Esc Enferm USP · 2020;54:e03607

Herica Emilia Félix de Carvalho1,2

Álvaro Francisco Lopes de Sousa2,3

Camila Aparecida Pinheiro 
Landim Almeida4

Maria Eliete Batista Moura1

Denise de Andrade2

Andréia Rodrigues Moura da 
Costa Valle1

* Extraído da dissertação: “Prescrição 
de antimicrobianos na Atenção Básica”. 
Programa de Pós-Graduação em Enfermagem, 
Universidade Federal do Piauí, 2018.
1 Universidade Federal do Piauí, Departamento 
de Enfermagem, Teresina, PI, Brasil.
2 Universidade de São Paulo, Escola 
de Enfermagem de Ribeirão Preto, 
Ribeirão Preto, SP, Brasil.
3 Universidade Nova de Lisboa, Instituto de 
Medicina e Higiene Tropical, Lisboa, Portugal.
4 Centro Universitário Uninovafapi, 
Teresina, PI, Brasil.

ABSTRACT
Objective: To evaluate prescription receipts for antimicrobial prescriptions prescribed 
in primary healthcare units in a capital city in the Northeast region of Brazil. Method: 
An evaluative, analytical study. Information from the central distribution of essential 
medicines and the receipts of antimicrobial prescriptions were used. Results: There were 
2,232 prescription receipts analyzed, in which metronidazole (250 mg) was prescribed in 
28% of the evaluated prescription receipts, the “pill” pharmaceutical form in 30.7%, and 
the “oral” administration form in 78.2%. In the prescriptions prescribed by nurses, 80.7% 
were intended for users with sexually transmitted infections. With the exception of the 
pharmaceutical form, only 34.7% of the prescriptions were in accordance with the Nursing 
protocol recommendations. There is still no information on the concentration (43.7%), 
the dosage (39.9%) and the treatment time (36.8%). Conclusion: The evaluated receipts 
of antimicrobial prescriptions do not accurately follow the guidelines of Resolution No. 
20/2011, nor of the instituted Nursing protocol.
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INTRODUÇÃO
A prescrição irracional de antimicrobianos na Atenção 

Primária à Saúde (APS) vem colaborando significativamente 
para o fenômeno da resistência antimicrobiana (RAM), uma 
vez que o consumo desses fármacos aumentou consideravel-
mente nas últimas décadas na comunidade(1). Os profissio-
nais responsáveis pela prescrição nem sempre a fazem com 
todo o rigor clínico necessário e rotineiramente prescrevem 
antimicrobianos para infecções que não são causadas por 
bactérias(1-2), intensificando esse processo. As prescrições na 
APS ainda são cercadas de outros erros, como: tempo de 
duração do tratamento errado; omissões de prescrição; e 
não cumprimento pelo usuário das orientações contidas nas 
receitas, entre outros(2).

A gravidade dessa situação no Brasil culminou em 
um posicionamento da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA), que, com o intuito de fomentar 
ações para o controle de antimicrobianos no contexto da 
APS, emitiu a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) 
nº 20/2011, que vincula a venda e a dispensação desses 
medicamentos à retenção da receita de controle especial em 
duas vias (do usuário e da unidade de saúde que dispensou 
o medicamento)(3).

Seguindo essa tendência, no mesmo ano, o Ministério da 
Saúde (MS), respaldado pela Lei nº 7.498, de 25 de junho de 
1986 (Lei do Exercício Profissional da Enfermagem), emitiu 
a Portaria nº 2.488/2011, a qual reafirma como atribuição 
específica do enfermeiro a prescrição de medicamentos 
específicos no âmbito da APS, desde que de acordo com 
“protocolos ou outras normativas técnicas estabelecidas pelo 
gestor federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal”(4).

Essa publicação permite aos governos estaduais esta-
belecerem protocolos em âmbito de APS, movimento 
seguido pelo Município de Teresina, Piauí, que criou, em 
2012, o Protocolo de Enfermagem na Atenção Básica e 
Ambulatórios, composto por 10 subprotocolos em diver-
sas áreas, tendo como referência os Manuais e os Portais 
do Ministério da Saúde(5). Esse protocolo emite diretri-
zes locais para o enfermeiro prescrever antimicrobianos 
dentro de dois subprotocolos: Infecção Sexualmente 
Transmissível (IST) e Saúde da Criança, sendo apontado 
como estratégia importante para dinamizar os atendimen-
tos a esses agravos na APS.

Embora em vigência há alguns anos, o impacto e a 
conformidade da resolução 20/2011 são pouco analisados 
na literatura científica produzida no Brasil, assim como a 
avaliação da conformidade de protocolos na APS, sobre 
os quais não foram encontrados estudos realizados no 
Nordeste brasileiro. Tendo em vista a importância da pres-
crição correta dos antimicrobianos, para diminuir o impacto 
da resistência bacteriana, objetivou-se avaliar a adequação 
das receitas com prescrição de antimicrobianos, retidas nas 
unidades de saúde da APS do município de Teresina-PI, 
com as orientações da RDC nº 20/2011 para todos os 
profissionais prescritores (médico, enfermeiro e cirurgião 
dentista) e do protocolo de Enfermagem na atenção pri-
mária utilizado pelo Município.

MÉTODO

Desenho do estudo

Trata-se de um estudo transversal, analítico, com coleta 
de dados retrospectiva.

Cenário

Foi realizado no município de Teresina-PI. Utilizou-se o 
banco de dados da central de distribuição de medicamentos 
essenciais, ligado à Gerência de Assistência Farmacêutica 
da Prefeitura de Teresina, em conjunto com as receitas de 
prescrições de antimicrobianos retidas nas unidades de saúde 
do Município, que são compostas pelas Unidades Básicas de 
Saúde (UBS) e os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS).

As UBS são subdivididas em zonas, a saber: a zona leste/
sudeste, que compreende 36 UBS; a zona norte, com 25 
UBS; e a zona sul, com 27 UBS. Os CAPS são centros de 
referência e tratamento para pessoas com sofrimento psí-
quico e dividem-se em três modelos, cada qual com as suas 
particularidades: 4 (quatro) CAPS II; 1 (um) CAPS III; 
1 (um) CAPS AD; e 1 (um) CAPS i(6). Os dados foram 
coletados no período de janeiro a março de 2017.

Diante da inexistência de registros sobre o número 
de receitas com prescrição de antimicrobianos retidas nas 
unidades de saúde do Município em estudo, foi necessá-
rio operacionalizar com um registro viável e, para tanto, 
utilizou-se, para o cálculo amostral, os dados referentes 
às unidades do medicamento distribuído. A partir disso, o 
critério de inclusão se basearia nas unidades de saúde que 
realizaram a retenção da segunda via da receita com, no 
mínimo, uma unidade medicamentosa à base de antimi-
crobiano prescrito para consolidar a amostra de receitas a 
serem avaliadas na pesquisa.

A população do estudo foi composta pelos dados refe-
rentes à distribuição de unidades de medicamentos à base 
de antimicrobianos, entre junho de 2015 e julho de 2016 
(14 meses); e às receitas com prescrições de antimicrobianos 
retidas nas unidades de saúde compreendidas no mesmo 
intervalo de tempo. O recorte temporal para a coleta de 
dados (janeiro de 2017) fundamenta-se na Portaria GAB/
SMS Nº 07/2015, de 18 de agosto de 2015(7), que determina 
que o tempo mínimo de arquivamento de uma receita para 
fins de controle seja de dois anos.

Para o cálculo do tamanho da amostra, foram utilizados 
os quantitativos referentes à distribuição de unidades de 
medicamentos à base de antimicrobianos de junho de 2015 
a julho de 2016, dispostos mensalmente (1.651.516 unidades 
distribuídas), a distribuição nas UBS segundo a zona – leste/
sudeste (617.810), sul (581.483) e norte (438.716), e por 
modelos de CAPS apresentados no Município que rece-
beram unidades de medicamentos à base de antimicrobia-
nos no período indicado, a saber: II (6.825), álcool e drogas 
(5.090) e III (1.592). Ressalta-se que, dos quatro modelos de 
CAPS, somente o CAPS infanto-juvenil não recebeu unida-
des de medicamentos à base de antimicrobianos no período 
estudado. Portanto, fizeram parte do estudo os modelos de 
CAPS II, III e AD.
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Critérios de seleção

Foram incluídos no estudo as UBS e os CAPS que reali-
zaram a retenção da segunda via de receitas com, no mínimo, 
uma unidade medicamento à base de antimicrobiano pres-
crito no período de junho de 2015 a julho de 2016, e que 
mais receberam unidades desse medicamento de acordo com 
cada zona; bem como CAPS, segundo modalidade de ser-
viço. Foram excluídos as UBS e os CAPS que começaram a 
reter receitas há menos de dois anos, bem como as receitas 
que correspondessem a protocolos de saúde para hanseníase 
e tuberculose, por apresentarem formalidades diferenciadas 
de solicitação de antimicrobianos.

Definição da amostra

A amostra foi obtida a partir da fórmula com base na 
estimativa da média populacional para populações infinitas:

n =
2z . σ

E( )
Aplicou-se a amostragem por múltiplos estágios, fun-

damentada por Hulley(8), em que, inicialmente, utilizou-se 
a amostragem estratificada proporcional à demanda de uni-
dades de medicamentos à base de antimicrobianos distri-
buídos nas UBS (leste/sudeste, sul e norte) e por cada tipo 
de CAPS (II, III e AD). A amostra foi de 2.232 unidades 
de medicamentos à base de antimicrobianos. Ao estabe-
lecer o mínimo de 1 (uma) unidade de medicamento à 
base de antimicrobiano para as receitas retidas nas unida-
des de saúde, obteve-se uma amostra de 2.232 receitas a 
serem avaliadas.

Coleta de dados

Para a coleta das características contidas nas receitas com 
prescrição de antimicrobianos, foi utilizado um instrumento 
que apresenta categorias embasadas no Capítulo III da RDC 
nº 20/2011, que discorre sobre a prescrição de medicamen-
tos antimicrobianos, e cujas variáveis foram submetidas ao 
processo de análise semântica da validação de conteúdo, para 
garantia de confiabilidade das informações. Foram variáveis 
de interesse: dados de identificação das unidades de saúde, 
elementos caracterizadores das receitas e caracterização dos 
medicamentos prescritos na receita.

No processo de validação de conteúdo foi selecio-
nado um grupo de avaliadores, composto por juízes-
-especialistas, capacitados para analisar o conteúdo, a 
apresentação, a clareza e a compreensão do instrumento. 
Participaram 7 juízes para validação de um instrumento 
de pesquisa. Dos 23 itens do instrumento, 5 (cinco) não 
foram considerados validados pelos juízes, pois obtive-
rem Índice de Validade de Conteúdo menor ou igual a 
80%; 3 foram excluídos e 2 (nome completo do usuário 
e antimicrobiano prescrito) permaneceram, pois não são 
itens obrigatórios da RDC.

Quanto às receitas com prescrição de antimicrobianos 
realizadas por enfermeiros, foram verificadas características 
compreendidas no protocolo de APS do Município para 
atuação do enfermeiro (antimicrobiano prescrito, seção do 
protocolo da Atenção Primária, dose, concentração, forma 

farmacêutica, posologia, intervalo entre as administrações, 
tempo de tratamento e tipo de tratamento).

Após a validação do instrumento baseado na RDC 
20/2011, foi realizado um estudo piloto em uma UBS 
da zona leste/sudeste com 112 receitas, correspondendo 
a 5% da amostra. Essas receitas não foram incluídas 
na amostra da pesquisa. Posteriormente à realização 
do estudo piloto, seguiram-se os critérios de inclusão e 
exclusão das UBS e CAPS.

Participaram do estudo três UBS, sendo uma de cada 
zona; e três modelos de CAPS. Foram coletadas 835 recei-
tas na UBS da zona leste/sudeste, 786 na UBS da zona 
sul, 593 na UBS da zona norte, 9 no CAPS Sudeste, 2 
no CAPS III e 7 no CAPS AD, respectivamente, nessa 
ordem, totalizando as 2.232 receitas. Em cada unidade de 
saúde, para a seleção das receitas, utilizou-se a técnica de 
amostragem sistemática.

Primeiramente as receitas foram organizadas dentro 
das unidades de dispensação de medicamentos de cada 
UBS, de acordo com os meses (junho de 2015 a julho 
de 2016), dispostos lado a lado. A 1ª (primeira) receita 
foi retirada de cada mês, depois a 11ª (décima primeira), 
depois a 21ª (vigésima primeira), e assim sucessivamente, 
até findar o número de receita a ser avaliada em cada 
unidade de saúde, respeitando o recorte temporal uti-
lizado de modo que foram coletadas receitas de todos 
os meses.

Análise e tratamento dos dados

Foram produzidos dois bancos de dados, um para 
as informações coletadas pelo instrumento que ava-
lia as receitas de acordo com o Capítulo III da RDC 
nº 20/2011, e outro banco para os dados que analisam 
as receitas com prescrição de antimicrobianos segundo o 
protocolo de APS do município para atuação do enfer-
meiro. Os dados foram processados no SPSS, versão 22.0, 
e calculadas estatísticas descritivas. Para a análise inferen-
cial foi realizado o teste de Kolmogorov-Smirnov, para 
verificação da normalidade dos dados, e utilizado o Teste 
do Qui-Quadrado de Pearson para associação entre vari-
áveis qualitativas.

Aspectos éticos

O estudo obedeceu aos princípios da Resolução 466/12, 
do Conselho Nacional de Saúde, aprovado em 4 de novem-
bro de 2016, sob o Parecer nº 1.806.553/16, da Universidade 
Federal do Piauí.

RESULTADOS
Foram analisadas 2.232 receitas com prescrição de medi-

camentos à base de substâncias classificadas como antimicro-
bianos dispensados em UBS (99,2%) e em CAPS (0,8%) no 
que diz respeito ao paciente, ao emissor e ao medicamento. 
Foram descritos 13 antimicrobianos nas receitas avaliadas, 
nas quais o metronidazol (250mg) foi o antimicrobiano mais 
prescrito (Tabela 1).
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Tabela 1 – Elementos caracterizadores das receitas com prescrição de antimicrobianos relacionados ao paciente, ao emissor e ao 
medicamento – Teresina, PI, Brasil, 2017.

Elemento M DP n %
Nome do paciente
Completo 1667 74,7
Incompleto 43 1,9
Abreviado 513 23,0
Ausente 9 0,4
Idade do paciente* 23,4 15,1
Informada 5 0,2
Não informada 2227 98,8
Sexo
Feminino 1547 69,3
Masculino 676 30,3
Ausente 9 0,4
Data de Emissão da receita
Informada 2195 98,3
Não informada 37 1,7
Emissor da Receita
Médico 1358 60,8
Enfermeiro 443 19,8
Cirurgião Dentista 292 13,1
Ausente 139 6,2
Medicamentos na receita 2,4 1,1
Antimicrobianos na receita 1,1 0,3
Antimicrobiano prescrito 
Amoxicilina 500 471 19,3
Amoxicilina 250 195 8,0
Benzilpenicilina 1.200.000 33 1,3
Benzilpenicilina 600.000 24 1,0
Cefalecina 500 59 2,4
Cefalecina 250 19 0,8
Eritromicina 500 2 0,1
Eritromicina 250 5 0,2
Metronidazol 100 481 19,7
Metronidazol 200 385 15,7
Metronidazol 250 685 28,0
Sulfametoxazol + Trimetoprima 200+40 23 0,9
Sulfametoxazol + Trimetoprima 400+80 64 2,6
Quantidade de antimicrobiano (dose) 12,9 12,7
Massa/volume do meio (concentração)
Comprimido 272,1 78,5
Suspensão 497,6 36,4
Cápsula 255,7 492,8
Creme 80,0 34,6
Forma farmacêutica
Comprimido 752 30,7
Suspensão 678 27,7
Cápsula 534 21,8
Creme 481 19,7
Ausente 1 0,1
Dose por administração (Posologia) 4,7 2,7
Intervalo entre as administrações 13,6 27,5
Tempo de tratamento 7,3 2,1
Tipo de tratamento
Tratamento curto (< 30 dias) 2432 99,4
Tratamento prolongado (> 30 dias) 9 0,4
Ausente 5 0,2
Forma de administração
Oral 1913 78,2
Tópica 476 19,5
Injetável 57 2,3
Total 2.232 100,0

Legenda: M: média; DP: desvio padrão; *: n=5 (informados)
Nota: (n=2.232)
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A Tabela 2 apresenta a verificação das receitas com base 
na RDC nº 20/2011(3). Todos os dados obrigatórios das 

receitas foram contemplados em apenas 1 (0,1%) das 2.232 
receitas avaliadas.

De acordo com a caracterização das receitas com pres-
crição de antimicrobianos realizadas por enfermeiros, eles 
foram emissores de 443 (19,8%) receitas, contendo um 
total de 524 (100,0%) antimicrobianos. O enfermeiro pres-
creve, em sua maioria, na seção de Infecção Sexualmente 
Transmissível 423 (80,7%) e Saúde da Criança 74 (14,1%).

Quanto à comparação com as recomendações pro-
postas pelo protocolo de Enfermagem, verificou-se que 
as informações sobre o antimicrobiano eram ausentes 
nos itens sobre concentração 229 (43,7%), posolo-
gia 209 (39,9%) e tempo de tratamento 193 (36,8%) 
(Tabela 3).

continua…

Tabela 3 – Características dos antimicrobianos prescritos pelos enfermeiros de acordo com a seção do protocolo de Enfermagem – 
Teresina, PI, Brasil, 2017.

Elementos n %

Seção do protocolo da Atenção Primária
IST 423 80,7

Saúde da criança 74 14,1

Não tem protocolo 27 5,2

Protocolos para IST*
Corrimento 401 94,8

Cervicite 22 5,2

Comparação com a dose protocolada
Em conformidade 240 45,8

Superior 120 22,9

Inferior 62 11,8

Não especificada pelo protocolo 73 13,9

Dado ausente 29 5,5

Comparação com a concentração protocolada
Em conformidade 217 41,4

Inferior 5 1,0

Não especificada pelo protocolo 73 13,9

Dado ausente 229 43,7

Comparação com a forma farmacêutica protocolada
Em conformidade 492 93,9

Dado ausente 32 6,1

Tabela 2 – Critérios obrigatórios para receita com prescrição de medicamentos à base de substâncias classificadas como antimicro-
bianos, segundo RDC Nº 20/2011 – Teresina, PI, Brasil, 2017.

Critérios N %

Contém todos os dados obrigatórios
Não 2231 99,9

Sim 1 0,1

Identificação do paciente
Incompleto 2218 99,4

Ausente 9 0,4

Presente 5 0,2

Dados do antimicrobiano
Incompleto 1153 51,7

Presente 1079 48,3

Identificação do emitente
Presente 2093 93,8

Ausente 139 6,2

Data de emissão
Presente 2197 98,4

Ausente 35 1,6

Total 2232 100,0
Nota: (n=2.232)
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O teste de associação entre os dados obrigatórios da pres-
crição de antimicrobianos contidos na RDC nº 20/2011(3) e 
o profissional revelou diferença estatística entre a presença de 
informação completa sobre antimicrobiano e o profissional 
prescritor (p<0,001) (Tabela 4).

Tabela 4 – Associação entre dados obrigatórios e prescritor nas 

receitas avaliadas – Teresina, PI, Brasil, 2017.

Antimicrobiano

Prescritor*

Médico Enfermeiro Cirurgião 
Dentista valor-p

n % N % n %

Identificação do paciente 0,361

Ausente 6 0,3 3 0,1 1 0,1

Presente 1 0,1 2 0,1 0 0,0

Incompleto 1351 64,5 438 20,9 291 13,9

Dados do antimicrobiano <0,001
Presente 755 36,1 137 6,5 133 6,4

Incompleto 603 28,8 306 14,6 159 7,6

Identificação do emitente 0,763

Ausente 1 0,1 0 0,0 0 0,0

Presente 1357 64,8 443 21,2 292 14,0

Data de emissão da receita 0,643

Ausente 18 0,9 8 0,4 3 0,1

Presente 1340 64,0 435 20,8 289 13,8

Total 1358 64,9 443 21,2 292 14,0

Legenda: *n=2.093 (receitas com identificação do emissor); p: significância do 
Teste Qui-Quadrado de Pearson.
Nota: (n=2.093)

A associação entre os dados obrigatórios e a zona do 
município avaliada revelou diferença estatística entre as 
prescrições do profissional médico e a regional leste/sudeste 
(28,5%) e sul (26,9%); as prescrições do profissional enfer-
meiro e a regional norte (10,0) (Tabela 5).

Tabela 5 – Associação entre dados obrigatórios e prescritor nas 
receitas avaliadas em cada zona – Teresina, PI, Brasil, 2017.

Zonas (UBS*)

Prescritor

Médico Enfermeiro Cirurgião 
Dentista valor-p

n % N % N %

Leste/Sudeste 591 28,5 104 5,0 57 2,7 <0,001
Sul 558 26,9 131 6,3 70 3,4

Centro/Norte 192 9,3 207 10,0 165 8,0

Total 1341 64,6 442 21,3 292 14,1
Legenda: UBS: unidade básica de saúde; *n=2.075 (receitas das unidades de 
saúde); p: significância do Teste Qui-Quadrado de Pearson.
Nota: (n=2.075)

DISCUSSÃO
As recomendações oficiais (RDC nº 20/2011(3) e pro-

tocolo(4) de Enfermagem na APS) não são seguidas rigo-
rosamente nas receitas com prescrição de antimicrobianos. 
Os receituários privativos do estabelecimento de saúde 
apresentaram vários dados ausentes, informações impres-
cindíveis para a finalidade da criação da RDC e do proto-
colo de Enfermagem, que são, respectivamente, o controle 
de medicamentos à base de substâncias classificadas como 
antimicrobianos e a prescrição legalmente habilitada do 
enfermeiro como profissional da APS.

Apenas uma receita, dentro do universo de 2.232, seguiu 
todas as recomendações propostas pela RDC; e mais que 
50% das receitas prescritas pelo profissional enfermeiro não 
estavam em conformidade com as orientações do protocolo. 
Essa inadequação às recomendações locais também é apon-
tada por estudo multicêntrico realizado em 53 países com 
esses mesmos profissionais(9).

Com relação aos elementos caracterizadores da identifi-
cação do paciente, o percentual de receitas que apresentaram 

…continuação

Elementos n %

Comparação com a posologia protocolada
Em conformidade 176 33,6
Superior 65 12,4
Inferior 1 0,2
Não especificada pelo protocolo 73 13,9
Dado ausente 209 39,9
Comparação com o intervalo protocolado
Em conformidade 130 24,8
Superior 248 47,3
Inferior 9 1,7
Não especificada pelo protocolo 73 13,9
Dado ausente 64 12,2
Comparação com o tempo de tratamento protocolado
Em conformidade 147 28,1
Superior 93 17,7
Inferior 18 3,4
Não especificada pelo protocolo 73 13,9
Dado ausente 193 36,8
Total 524 100,0

Legenda: IST: infecção sexualmente transmissível; *: n=423.
Nota: (n=524)
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o nome completo (74,7%) e idade (0,2%) estão muito abaixo 
do ideal (100%). No contexto da segurança do paciente, a 
identificação correta é imprescindível no manejo com medi-
camentos, uma vez que, na ausência do nome do paciente 
de forma legível, as chances de outros erros (dose, via de 
administração, medicamento e paciente errado) acontecerem 
são maximizadas(10-11).

No que concerne à data de emissão da receita, o per-
centual (98,3%) foi próximo do ideal (100%), embora ainda 
inferior ao registrado (99,3%) em estudo realizado em Minas 
Gerais, Brasil(12). Por outro lado, a informação sobre a forma 
farmacêutica estava ausente em apenas uma receita e a dura-
ção do tratamento estava ausente em cinco, sendo esse dado 
comum na literatura nacional(13-14). Ainda, a identificação do 
emissor da receita foi elevada (93,7%), das quais a maioria 
foi prescrita por médicos (60,8%), seguido de enfermeiros 
(19,8%), informação comum a outro estudo nacional(12).

O metronidazol foi o antimicrobiano mais prescrito nas 
receitas (63,4%), o que vai de encontro à literatura nacional 
e internacional, que citam a amoxicilina como o antimicro-
biano mais prescrito(14-16). Em relação às receitas prescritas 
pelo profissional enfermeiro, tendo como base o protocolo 
de Enfermagem na Atenção Primária e Ambulatórios do 
município estudado(4), percebe-se que os antimicrobianos 
foram destinados, em sua maioria, ao protocolo voltado as 
IST (80,7%), importante área de atuação da Enfermagem, 
dos quais 94,8% relacionados ao tratamento de corrimento 
vaginal, atendendo ao preconizado nas competências do 
protocolo do município estudado.

Dentre as causas de corrimento vaginal em mulheres em 
idade fértil, tem-se a vaginite bacteriana, a tricomoníase e a 
candidíase vulvovaginal(17-18). As duas primeiras podem ser 
tratadas na APS com o metronidazol na forma de compri-
mido ou creme vaginal. Esse fármaco precisa ser monitorado, 
pois induz à seleção de cepas de Trichomonas vaginalis resis-
tentes e essa resistência ocorre de 4% a 10% dos casos(19-20). 
Portanto, sinaliza-se, mais uma vez, a importância da pres-
crição correta, principalmente pelo enfermeiro, já que, como 
observado neste estudo, apresenta quantidade considerável 
de prescrição às IST.

Sobre as características dos antimicrobianos prescritos, 
levando-se em consideração a conformidade com os itens 
recomendados em cada subprotocolo de Enfermagem (IST e 
saúde da criança), evidenciou-se que somente 45,6% estavam 
em concordância com a dose protocolada e 41,4% em con-
gruência com a concentração indicada. Ainda um número 
considerável de receitas (43,7%) apresentou ausência do dado 
“concentração”, o que é extremamente preocupante.

Quanto à forma farmacêutica e à posologia protocoladas, 
93,9% e 33,6% dos antimicrobianos estavam em acordo, 
respectivamente. Todavia, a ausência elevada da posologia 
na prescrição foi constatada em 39,9% das receitas. O inter-
valo de tempo em horas estava superior ao recomendado em 
47,3%, e o tempo de tratamento não constava em 36,8% 
das prescrições.

No que diz respeito à associação entre os elementos 
obrigatórios do medicamento e o profissional prescritor, 
verificou-se que ser “médico” aumentou a probabilidade de 

uma prescrição com a presença de dados sobre o medica-
mento, conforme reportado pela literatura internacional(21). 
O médico é o profissional que mais prescreve, tanto no 
Brasil(12-14) quanto em outros países(15-16). A prescrição de 
medicamentos é intrínseca ao profissional médico de forma 
que sua formação representa uma base consubstancial que 
justifica o maior número de prescrição desses medicamentos. 
Logo, erros cometidos por parte desse profissional possuem 
importante peso à segurança do paciente, pelo volume e pela 
importância das prescrições.

No que concerne à prescrição medicamentosa pelo pro-
fissional enfermeiro, esta é limitada a programas de saúde 
pública e a rotinas previamente aprovadas em instituições 
de saúde (públicas ou privadas), com respaldo na Lei do 
Exercício Profissional e, ainda, em todos os Protocolos ou 
Cartilhas da APS que reafirmam a prescrição de medica-
mentos como atribuição do enfermeiro. A prescrição medi-
camentosa pelo enfermeiro ocorre em outros países como 
Reino Unido, Suécia, Estados Unidos da América, Canadá, 
Austrália e Irlanda(22).

Estudo documental recente sobre regras, diretrizes, polí-
ticas e apoio institucional para o enfermeiro prescrever medi-
camentos destaca também a existência de poucos estudos que 
analisam a prescrição de medicamentos por esse profissio-
nal. Contudo, salientam que a autonomia dos enfermeiros 
tem sido amplamente reafirmada pelas entidades de classe 
da Enfermagem e nos protocolos da APS adotados pelo 
Ministério da Saúde, cuja argumentação sobre a prescrição 
é baseada em três categorias: autonomia e competência para 
a prescrição de medicamentos; políticas corporativas que 
comprometem o exercício pleno da Enfermagem; e trans-
formação da atenção em saúde e Enfermagem na APS(23).

Corroborando o estudo acima e refletindo sobre a 
ampliação da prescrição pelo enfermeiro no Brasil, de fato, 
a ampliação da prescrição aumenta o acesso de medicamen-
tos aos usuários. Porém, essa ampliação deve ser vista sob a 
ótica da dimensão do cuidado integral do usuário. Isto posto, 
apoia-se a implementação da Sistematização da Assistência 
de Enfermagem (SAE) aos protocolos publicados pelo 
Ministério da Saúde como norteadora da prática baseada 
em evidências e como guia para as ações do enfermeiro no 
âmbito da APS.

Os achados desta pesquisa trazem evidências de que a 
prescrição de Enfermagem, assim como as dos demais profis-
sionais da saúde avaliados neste estudo, carecem de análises 
aprofundadas e contínuas, especialmente no caso da pres-
crição específica aos antimicrobianos, que possui potencial 
impacto negativo, principalmente no aumento da RAM.

Este estudo apresenta algumas limitações. No que con-
cerne ao método adotado, estudos transversais não deixam 
margem a um seguimento do objeto de investigação, o que 
propiciaria a identificação da terapia antimicrobiana utilizada 
de acordo com diagnóstico médico do paciente. Contudo, o 
método utilizado neste estudo alcança os objetivos elencados. 
Além disso, a avaliação da conformidade do protocolo só foi 
possível para a Enfermagem porque somente essa categoria 
tinha seu protocolo específico no município em estudo.
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RESUMO
Objetivo: Avaliar receitas com prescrição de antimicrobianos retidas nas unidades de saúde da Atenção Primária de uma capital da região 
Nordeste do Brasil. Método: Estudo avaliativo, analítico. Foram utilizadas as informações da central de distribuição de medicamentos 
essenciais e as receitas com prescrição de antimicrobianos. Resultados: Foram analisadas 2.232 receitas, nas quais o metronidazol (250 mg) 
foi prescrito em 28% das receitas avaliadas, a forma farmacêutica “comprimido” em 30,7% e a forma de administração “oral” em 78,2%. Nas 
receitas prescritas por enfermeiros, 80,7% destinavam-se para usuários com infecção sexualmente transmissível. Com exceção da forma 
farmacêutica, somente 34,7% das receitas estavam em concordância com as recomendações do protocolo de Enfermagem. Há, ainda, 
inexistência de informações sobre a concentração (43,7%), a posologia (39,9%) e o tempo de tratamento (36,8%). Conclusão: As receitas 
com prescrição de antimicrobianos avaliadas não seguem com precisão as orientações da Resolução nº 20/2011, e nem do protocolo de 
Enfermagem instituído.

DESCRITORES
Anti-Infecciosos; Medicamentos sob Prescrição; Controle de Infecções; Enfermagem de Atenção Primária.

RESUMEN
Objetivo: Evaluar recetas con prescripción de antimicrobianas retenidas en las unidades de salud de la atención primaria de una capital 
de la región Nordeste de Brasil. Método: Estudio evaluativo, analítico. Fueron utilizadas las informaciones de la central de distribución 
de los medicamentos esenciales y las recetas con prescripción de los antimicrobianos. Resultados: Fueron analizadas 2.232 recetas, en las 
cuales lo metronidazol (250 mg) fue prescrito en 28% de las recetas evaluadas, la forma farmacéutica “comprimido” en 30,7% y la forma 
de administración por vía oral en 78,2%. En las recetas prescritas por los enfermeros, 80,7% eran para usuarios con infección sexualmente 
transmisibles. Con excepción de la forma farmacéutica, solo 34,7% de las recetas estaban en concordancia con las recomendaciones de 
lo protocolo de Enfermería. Todavía hay inexistencia de informaciones acerca de la concentración (43,7%), la posología (39,9%) y el 
tiempo del tratamiento (36,8%). Conclusión: Las recetas con prescripción de antimicrobianos evaluadas no siguen con precisión ni las 
orientaciones de la resolución nº 20/2011, ni del protocolo de Enfermería instituido.

DESCRIPTORES
Antiinfecciosos; Medicamentos bajo Prescripción; Control de Infecciones; Enfermería de Atención Primaria.
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